PARECER Nº 193, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 33, DE 2000 

De autoria do deputado Alberto Calvo, o Projeto de lei nº 33, de 2000, tem o objetivo de tornar obrigatória a distribuição gratuita de demonstrativos e de material informativo sobre a prevenção da Aids pelos hotéis, motéis e similares a seus hóspedes. 

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, o disposto no artigo 148, item 3, parágrafo úncio, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico. 

Procedendo ao exame da matéria, verificamos que o projeto torna obrigatória a distribuição gratuita de preservativos e material informativo sobre a prevenção da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS em hotéis, motéis e similares a seus hóspedes. 

Entendemos, ao examinar o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre previdência social, proteção e defesa da saúde. 

Nesta linha, observamos que o disposto no "caput" do artigo 219 da Constituição Estadual diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Verificamos, ainda, que a Lei Complementar nº 791/95 (Código de Saúde), em seu artigo 9º, inciso I, ao tratar da política de saúde, diz que a atuação do Estado e dos Municípios será feita através de normas, ações, serviços e atividades sobre fato, situação ou local que ofereça risco à saúde individual e coletiva. 

Portanto, entendemos que compete ao Estado editar norma que estabeleça a distribuição gratuita de preservativos e material informativo sobre a prevenção da Aids pelos hotéis, motéis e similares. 

Observamos que a intenção do legislador é reduzir ainda mais o risco de contrair a doença, não só através de campanhas nos meios de comunicação, mas sim com medidas efetivas, tal como a que estamos analisando. 

Todavia, para adaptar o projeto à técnica legislativa, adotada pela Casa, sugerimos a seguinte 

Emenda
"I - Dê-se nova redação ao artigo 2º, do Projeto de lei nº 33, de 2000, e suprima-se seu parágrafo único:

 'Artigo 1º - A execução desta lei será fiscalizada pelas autoridades sanitárias do Estado." 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 33, de 2000 e da emenda ora apresentada. 

a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 6-6-00 

a) Célia Leão - Presidente 
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